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           EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 003/2025 Lei 14.133/2021 

Processo 016/2025 

 
Camara Municipal de Almenara/MG 
Edital de Pregão Eletrônico nº 003/2025 
Tipo de julgamento: menor preço por item 
Modo de disputa: aberto 
Processo nº 016/2025 

 
Edital de pregão eletrônico para a aquisição de 

veículo tipo motocicleta novo, zero km.  

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE ALMENARA/MG, no uso de suas 
atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a contratação 
de empresa para o fornecimento, com a entrega integral e imediata do item, conforme descrito 
nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

https://licitar.digital/, no dia 02 de junho de 2025, às 10h00min, podendo as propostas e os 
documentos serem enviados até às 09h59min, sendo que todas as referências de tempo 
observam o horário de Brasília. 

 
1. DO OBJETO: 

 Constitui objeto da presente licitação a aquisição de veículo tipo motocicleta novo, zero km, 
cujas descrições e condições de entrega estão detalhadas no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital. 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

 Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 
de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito 
do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

 As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 
https://licitar.digital/ 

 É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

 Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentesde uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica. 
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 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

 As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o 
iten deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 
sujeitará o licitante às sanções legais. 

 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma 
da lei. 

 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 
sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 
2006. 

 Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 
solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de 02 (duas) horas. 

4. PROPOSTA 

 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 
sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

 Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do 
Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto ofertado, 
incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, inclusive indicando os local(ais) de 
assistência técnica do veículo, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, 
englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o 
cumprimento das obrigações assumidas. 

 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 
razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da 
empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua 
identificação, até que se encerre a etapa de lances. 



 

         CÂMARA MUNICIPAL DE ALMENARA 
          ESTADO DE MINAS GERAIS - CNPJ: 22.699.045/0001-39 

         PRAÇA HÉLIO ROCHA GUIMARÃES, Nº 28 –CENTRO 
Fone: (33) 3721-1553/3721-1588 - E-mail: cm.almenara@gmail.com 

 
 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 
observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos àSeguridade Social, nos 
termosdaPortaria Conjunta nº1.751,de02/10/2014, doSecretário daReceita FederaldoBrasile da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 
aos Tributos Estaduais,emitidapelaSecretariadaFazendaEstadualondea empresaforsediada; 

d) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

e) Prova de regularida de como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CNDT); 

g) Declaraçao de independente de Proposta. 

h) Declaraçao de concorda com o Edital e inexistencia de fatos impeditivos e cumprimento dos 
requisitos de habilitaçao. 

i) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal. 

 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
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     HABILITAÇAO TÉCNICA 

a) Os fornecedores deverão apresentar, um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de 
capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em 
nome da licitante, que demonstre ter a empresa licitante executado serviços compatíveis com 
o objeto licitado. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor judicial do foro da 
pessoa jurídica ou Certidão Judicial Cível Negativa, expedido nos últimos 90 dias; 

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do 
art. 58 da Lei n. 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação; 

A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, terse-ão como válidas 
por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

– Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da 
União), no Acórdão nº 1211/2021: “Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. 
Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 
8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento 
ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que 
não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, 
o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 

5.2.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.  

 
 

6. VEDAÇÕES 

 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
dedezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
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conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante 
que atue emsubstituiçãoa outra pessoa, física ou jurídica,com o intuitode burlar aefetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamentecomprovado o ilícitoou autilizaçãofraudulentada personalidade jurídicado licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato. 

 
7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização 
de sua chave e senha. 

 O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediantea utilização de sua chave de 
acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no 
sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 
conforme item 2.3.2 deste Edital. 

 A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 
campo próprio do sistema eletrônico. 

 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 
disponíveis na internet. 

 
8. CLASSIFICAÇÃO  INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 

 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir oucriar direitos, sem previsão no 
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitantecom o 
instrumento convocatório. 

 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 

 Somente poderão participa rda fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 
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menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para 
duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 

 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 10,00 (dez), que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 
oferta. 

 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada. 

9. MODO DE DISPUTA 

 Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, observando as regras constantes no item 8. 

 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 

 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro 
horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico: https://licitar.digital/. 

 
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que 
tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco 
por cento) à proposta de menor valor. 
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 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, 
de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 
empresas de pequeno porte ou cooperativasremanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 
item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a desteitem. 

 O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 
tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

 Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 
contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos  
de controle. 

 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
dedezembro de 2009. 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate,sefor o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contra proposta 
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

 A resposta à contra proposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 
sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste 
Edital. 

 Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 
Administração. 

 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2. e 5.3., enviados nos termos do 
item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das 
certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 
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tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos 
pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 
por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 
no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade 
fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que 
comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, a critério da Administração, desde que sejarequerido pelo interessado, de 
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aoedital. 

 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 
13. RECURSO 

 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 
ata, em face de: 

a) Julgamento das propostas; 

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do item 13.1 do 
presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará orecurso com 
a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogara licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
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c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologara licitação. 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

 O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitarounãoretirar oinstrumentoequivalente noprazoenascondições estabelecidasneste Edital, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar acontratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão licitante. 

 
16. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa através das dotações orçamentárias 
indicadas no Termo de Referência - Anexo I. 

 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da Nota de Empenho, a fim de 
se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

 O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 15 (quinze) dias úteis da entrega do veículo 
e aprovação da fiscalização do CONTRATANTE. 

 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA - 
IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 
contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 
17. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
A vigência deste contrato será durante período de garantia de fabricação do veículo. 
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18. RECEBIMENTO DO OBJETO 

 O prazo de entrega integral do veículo será de no maximo 30 (trinta) dias, contados a partir da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, mediante solicitação da 
contratada contendo a justificação para o pleito e desde que este seja aceito pela administração. 

 O veículo adquirido deverá ser entregue em perfeitas condições de uso na sede da Camara 
Municipal de Almenara ssituado na  Praça Helio Rocha Guimaraes, nº 28, no horário de 
expediente das 08h às 18h. 

 Verificada a desconformidade de algum item do veículo, a licitante vencedora deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sujeitando-se às penalidades 
previstas neste edital. 

 O veículo a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a 
completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

 A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto, sendo a 
natureza da operaçao na Nf : Venda de Veiculo Novo ST. 

 Primeiro emplacamento direto ao orgao publico. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) en seja roretardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução docontrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art.5ºdaLeinº12.846,de1ºde agosto  de 2013. 

 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste 
edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 
valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diretae 
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indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato ou documento equivalente com a aplicação cumulada 
de outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente Edital o 
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,de fato ou 
de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) Reparação integral do dano causa do à Administração Pública; 

b) Pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do presente Edital exigirá, 
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 

20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 
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poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio do seguinte do campo próprio no sítio eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte 
sítio eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 
inicial atualizado do contratado. 

 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 
presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

 Fica eleito o Foro da Comarca de Jacinto – MG para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

AnexoII–Modelo de Proposta de Preços  

Anexo III – Elaboraçao Idependente de proposta  

Anexo IV – Concorda com Edital 

Anexo V – Proibiçao do Trabalho de Menor 

Anexo VI – Minuta de Contrato 

 

    
            Almenara, 15 de maio de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ailton Ferreira de Oliveira   

Presidente da Câmara  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

   AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA NOVO 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

 
O presente termo tem por objeto a aquisição de um veículo tipo motocicleta novo zero KM 

para atender as necessários dos Servidores da Camara Municipal de Almenara/MG. 
O objeto da contrataçãoe fornecimento pretendidos possuem asseguintes especificações, 

quantidades e valores máximos unitários e totais a serem aceitos pela administração, aferidos, 
conforme pesquisa de mercado 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR 
TOTAL 

01 VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA – TIPO TRAIL - 
ATÉ 162,7 CC, COM AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES: • VEÍCULO 0KM, • 
FABRICADO, NO MAXIMO, HÁ 6 (SEIS) MESES, • 
COM TODOS OS ACESSORIOS MINIMOS 
OBRIGATORIOS, ATENDENDO À LEGISLAÇÃO 
EM VIGOR; • MOTOR, DE QUATRO TEMPOS, 
ARREFECIDO À AR, COM CILINDRADA DE, DE NO 
MÁXIMO, 162,7 CC, ALIMENTADO POR INJEÇÃO 
ELETRÔNICA, • GASOLINA, ÁLCOOL OU 
BICOMBUSTÍVEL; • POTÊNCIA MÁXIMA DE 14,7 
CV A 8.500 RPM; • TORQUE MÁXIMO DE 1,60 
KGF.M A 6.000 RPM; • SISTEMA DE PARTIDA 
ELÉTRICA; • SISTEMA DE FREIO: A DISCO NA 
RODA DIANTEIRA E NA TRASEIRA PODERÁ VIR 
COM FREIO A DISCO OU TAMBOR; • CÂMBIO 
COM 5 VELOCIDADES; • DIMENSÕES MÍNIMAS: 
COMPRIMENTO X LARGURA X ALTURA: 2049 X 
808 X 1150 MM. A MOTOCICLETA DEVERÁ SER 
ENTREGUE COM TODOS OS MANUAIS, 
CATÁLOGOS, PLANOS DE MANUTENÇÃO, 
CERTIFICADO DE GARANTIA E CHAVE RESERVA. 
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES. TIPO BROZ, 
YAMAHA CROSSER OU SIMILAR 
PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM FAVOR DA 
CAMARA MUNICIPAL. 

01 unidade R$ 27.013,33 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 
A contratação pretendida deverá ser realizada nos termos fixados na Lei 14.133, de 01 de 

abril de 2021, e de acordo com o Estudo Técnico Preliminar elaborado em relação ao objeto do 
presente Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
 

Conforme evidenciado no Estudo Técnico Preliminar, a solução proposta é a contratação 
de empresa para o fornecimento de um veículo tipo motocicleta zero km. Para o objeto da 
aquisição desses produtos foram encontradas soluções (marcas) disponíveis no mercado capazes 
de atender as demandas do município. 

4. REQUISITOS  DA CONTRATAÇÃO: 
 
O veículo a ser fornecido apresenta natureza de bem comum, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 
eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 
2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fornecimento dos produtos pretendidos os eventuais interessados deverão atender 
aos requisitos de habilitações e demais exigências constantes no Edital. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
Homologado o processo licitatório, este será encaminhado para emissão de empenho e 

elaboração de contrato administrativo. 
Após assinado o contrato a empresa fornecedora deverá realizar a entrega do veículo nas 

condições estabelecidas neste termo de referência. 
 

6. GESTÃO DO CONTRATO: 

 
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto da Camara Municipal nª 010/2025 que “Regulamenta as funções do agente de 
contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições efuncionamento, 
afiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no 
âmbito da Camara Municipal de Almenara, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

 
 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 
 

O produto será pago em um prazo de 15 (quinze) dias úteis após a sua entrega e 
conferidos a sua compatibilidade com este termo de referência e da proposta da empresa 
vencedora. 

 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo 
licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 27.013,33 (vinte e sete mil treze 
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reais e trinta e tres centavos) 
Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto da Camara Municipal, que “Estabelece o procedimento 
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 
serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito da Camara 
Municipal de Almenara, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das seguintes 
dotações orçamentárias: 

 
Fonte/ 

Ficha 
Dotação Orçamentária Descrição 

1500000/28 
01.0001.002.01.031.0001.3001 

44.90.52.00  

AQUISICAO DE VEICULOS PARA O 

CORPO LEGISLATIVO- 

- EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

 

A dotação orçamentária indicada dispõe de recurso financeiro suficiente para o suporte das 
despesas pretendidas. 

 

 

                                                              Almenara, 14 de maio de 2025 

 

 

 

 
Cleiton Marcio Jose dos Santos 

                                           Secretaria da Mesa Diretora 
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ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 

 
Nome da empresa (razão social):... 

CNPJ nº ... 

Endereço:... 

Cidade:... 

UF: ... 

CEP:... 

Telefone/fax:...E-mail:... 

Dados bancários (com dígito verificador):Banco nº.:...,Agência nº.:...Conta corrente nº:... 

 
A presente proposta tem como objeto a aquisição dos itens ou contratação dos serviços abaixo 
discriminados, em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições 
definidas no edital e seus anexos. 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID. 
MARCA/ 
MODELO 

VALORUNIT. 
(R$) 

VALORTOTAL 
(R$) 

 
... 

 
... 

     

 
... 

 
... 

     

 
A empresa DECLARA que: 

1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2. Avalidadedapresentepropostaéde60(sessenta)dias. 

3. Cumpreeacatatodososdispositivosestabelecidosnoeditaleseusanexos 

4. Nãoincidenasvedaçõesprevistasnaleinº14.133/2021. 

5. Que o veículo proposto possui assistência técnica com reposição de peças no Estado do Rio 
Grande do Sul. 
Indicar os endereços da (s) assistência (as): . 

 
Locale data. 

 
 
 

Nome e assinatura da pessoa física/juridica (sócio responsável pela empresa). 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO  

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO Eletronico SRP Nº 003/2025 
 (Processo Licitatório Nº 017/2025) 

 
(Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da empresa) 
 
(Identificação do representante da empresa), como representante devidamente constituído da 
empresa................................, para fins do disposto no Edital Pregão Eletronico Nº 003/2025 declara, 
sob as penas da Lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente, e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 
 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 
 
c) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado, discutido, com qualquer outro participante antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
d) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
 
..............................em .......................de .......................de 2025. 
 
 

Representante Legal da Empresa 
 

Obs.: Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa; 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O EDITAL E INEXISTÊNCIA 
DE FATOS IMPEDITIVOS E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2025 

 (Processo Licitatório Nº 017/2025) 
 
(razão social da empresa), inscrita no CNPJ n° (nº do CNPJ), por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) (nome completo), portador(a) da Carteira de Identidade nº (nº RG) e do CPF nº (nº 

CPF), para cumprimento no inciso VII, do Artigo 4º da Lei Federal 10.520/02, de 17/07/2002, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital 

e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital, 

inexistindo fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 
Por ser verdade, firma a presente. 
 
Local e data 
 
 
Assinatura do representante legal da empresa 
 
 
 
    
Obs.: 
 Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa. 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (LEI Nº 

9.854/99) 
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2025 

 (Processo Licitatório Nº 017/2025) 
  

(razão social da empresa), inscrita no CNPJ n° (nº do CNPJ), por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) (nome completo), portador(a) da Carteira de Identidade nº (nº RG) e do CPF nº (nº 

CPF). Declaro, observado o disposto nos artigos 68 inciso VI da Lei 14.133/2021 e artigo 7º, inciso 

XXXIII da Constituição Federal, que não utilizo menores de 18 (dezoito) anos para trabalhos noturnos, 

perigosos ou insalubres, nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer tipo de trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
Estou ciente de que a inobservância destas disposições legais poderá acarretar a minha imediata 
inabilitação ou desclassificação e/ou rescisão do contrato administrativo em curso. 
 
Local e data 
 
 
Assinatura do representante legal da empresa 
 
 
 
    
 
 
Obs.: 
 Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa. 
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.  

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOTIPO MOTOCICLETA ZERO KM: 

Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem a CAMARA MUNICIPAL DE 
XXXXXXXXXXXXXXX/MG e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX .O Município de 
XXXXXXXXXXXXXX com sede no (a) ....................................................., inscrito(a) no CNPJ sob o 
nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 
nomeado (a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20.., doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ,inscrita noCNPJ sob o n.º
 ,com sua sede na , neste ato representada pelo(a) Sr(a) _, 
de oraem diante denominado simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
CONTRATO ADMINISTRATIVO nos termos da Lei Federal nº.14.133/2021 e, em conformidade 
da Licitação modalidade Pregão Eletrônico nº.003/2025, mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO 
Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do edital 
de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº.003/2025, e proposta da empresa vencedora, ese 
regerápelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo 
CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
 O presente contrato tempor objeto o fornecimento dos itens, conforme demostrado na tabela 
abaixo, pela CONTRATADA,conforme proposta vencedora. 

  
ITEM DESCRIÇÃO Quantidade ValorUnit. ValorTotal 

   R$ R$ 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO E FORMADE FORNECIMENTO 
 O prazo para fornecimento do objeto é de no maximo 30 (trinta) dias, contados da assinatura 
presente contrato,recebimento da ordem de fornecimento ou da nota de empenho 
correspondente,emitida pelo CONTRATANTE. 

 O prazo de entrega integral do veículo poderá ser prorrogado por igual período, mediante 
solicitação da contratada contendo a justificação para o pleito e desde que este seja aceito pela 
administração 

 O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta vencedora da 
licitação, conforme local indicado no Edital. 

 
CLÁUSULA QUARTA – VALOR 
 O valor a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ [...], conforme a 
proposta da CONTRATADA vencedora da licitação. 
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CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aprovação da fiscalização do CONTRATANTE. 

 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da Nota de Empenho, a fim de 
se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

 O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 15 (quinze) dias úteis da entrega do veículo 
e aprovação da fiscalização do CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO 
 As despesas do presente contrato correrão à contada seguinte dotação orçamentária:  

  

Fonte/ 

Ficha 
Dotação Orçamentária Descrição 

1500000/28 
01.0001.002.01.031.0001.3001 

44.90.52.00  

AQUISICAO DE VEICULOS PARA O 

CORPO LEGISLATIVO- 

- EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

  
CLÁUSULA SÉTIMA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA - 
IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 
contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTO 
 O valor relativo ao objeto contratado não será reajustado. 

 
CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que 
venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a 
alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento doequilíbrio econômico-financeiro, 
mediante a correspondente comprovação da ocorrênciae do impacto gerado, respeitando-se a 
repartição objetiva de risco estabelecida. 
 O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou solicitado pela 
CONTRATADA. 
 Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá ao 
pedido dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da data do protocolo 
correspondente, devidamente instruído da documentação suporte. 
 Dentro do prazo previsto no item 9.3., o CONTRATANTE poderá requerer esclarecimentos e 
realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em que o prazo para resposta 
será suspenso. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA DECLARAÇÃO 
 A CONTRATADA declara, por esta e na melhor forma de direito, estar devidamente 
habilitada para fornecer o iten licitados, assumindo, em consequência, todos os riscos e 
obrigações decorrentes deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11. São obrigações do CONTRATANTE: 
 Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato. 
 Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

 Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma 
estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for 
o caso. 
 Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12. São obrigações da CONTRATADA: 
 Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e deste 
contrato, bem como nos termos da sua proposta. 
 Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos honorários e 
das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as 
obrigaçõestrabalhistas,previdenciáriaseacidentáriasrelativasaosempregados que utilizar para a 
execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. 
 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, 
mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas 
aosempregadosalocadosparaaexecuçãodocontrato, bemcomodacertidão negativa de débitos 
trabalhistas (CNDT). 
 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social epara aprendiz. 
 Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, 
cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) e 
quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços. 
 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao CONTRATANTE e/ou 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, 
quando da execução do objeto contratado. 
 Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, defeito ou 
incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado. 
 Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios não sendo 
admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras da Portaria nªº 010/2025 
que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de 
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contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a 
atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito da Camara Municipal de Almenara, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 
 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal(is) ou por seu(s) 
respectivo(s) substituto(s), designados por Portaria do Presidente da Camara. 

 Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel 
cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou 
defeitos observados. 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

 O objeto do presente contrato será recebido: 
 Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
designado pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as 
exigências contratuais. O recebimento provisório deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis da 
entrega do objeto, pela CONTRATADA. 
 Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
assinatura de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais. O 
recebimento definitivo ocorrerá depois de transcorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis do 
recebimento provisório. 
 Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a fiscalização da Camara 
Municipal não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado ao 
fornecedor. 
 Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis. 
 O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PENALIDADES 
 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art.5º da Lei nº12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste 
edital as seguintes sanções: 
a) advertência; 
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b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 
valor do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diretae 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

15.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 15.2. do presente Edital poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato ou documento equivalente com a aplicação cumulada 
de outras sanções, conforme previsto no item 15.2 do presente Edital. 
 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 A aplicação das sanções previstas no item 15.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 Na aplicação da sanção previstanoitem 15.2, alínea “b”, do presente edital,será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 15.2 do presente Edital o 
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,de fato ou 
de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 15.1 do presente Edital exigirá, 
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DO OBJETO 
16. O veículo terá garantia de fabricação com matéria prima de primeiro uso, ser original de 
fábrica, estar em acordo com as normas e exigências do órgão responsável por este tipo de 
veículo (DENATRAN/DAER/INMETRO, etc.), Garantia de: de Troca e/ou Reparação. 
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 No caso do veículo, apresentar defeitos, a contratada deverá efetuar sua substituição e/ou 
reparação (se possível), sem qualquer tipo de custos a Camara Municipal 
 O(s) ônus de correção e/ou substituição de defeitos apresentados oriundos de equipamento mal 
elaborado/deteriorado/com defeito se,ou quando de sua troca, serão suportados exclusivamente 
pela contratada. 

 O veículo terá garantia integral contra qualquer defeito, mesmo depois de ocorrido seu 
recebimento pela contratante. As revisões do veículo devem ocorrer na concessionária mais 
próxima, sendo que em uma distância superior a 100 km o deslocamento corre por conta da 
empresa contratada 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXTINÇÃO 
17. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da 
LeiFederalnº14.133/2021,quepoderãosedar,apósasseguradosocontraditórioeaampladefesa à 
CONTRATADA. 

 A extinção do contrato poderá ser: 
 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta. 
 Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE. 
 A Camara Municipal de Almenara/MG, poderá rescindir o contrato, mediante comunicação 
expressa e com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 
 É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir o presente contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1 As partes elegem o foro de Almenara/MG, para dirimir quaisquer questões relacionadas ao 
presente contrato. 

 
E, por estarem justos econtratados, firmam o presente instrumento em 02(duas) vias de 

igual teor e forma. 
                                                                                 Almenara, XX de XXX de 2025 

 
 

CAMRA MUNICIPAL DE ALMENARA 
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